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ReSUmo
o presente trabalho pretende identificar a existência de um redirecionamento na pauta 
do jornalismo da TV Brasil a partir da extinção do Conselho Curador por meio da mP 
744/16. o canal, ligado a empresa Brasil de Comunicação, entrou no ar em dezembro 
de 2007 e, conforme apontam estudos anteriores, buscou se aproximar dos ideais de 
pluralidade e diversidade que são princípios da Comunicação Pública. A realidade 
da emissora se alterou pós-dissolução do Conselho Curador com mudanças em sua 
estrutura de gestão que podem representar perda de autonomia frente ao poder exe-
cutivo. Por meio da análise da materialidade audiovisual de uma série de reportagem 
veiculada no principal telejornal da emissora busca-se compreender de que maneira a 
TV Brasil comunica ao cidadão informações sobre TV pública, concessões de canais e 
regulamentação da comunicação. Ao estudo empírico associam-se pesquisa e revisão 
bibliográfica na tentativa de identificar se a pauta da cobertura de um episódio recente 
nas políticas de comunicação corresponde ao que a TV Brasil anuncia e enuncia como 
princípios ideais de TV pública. 
Palavras-chave: TV Pública - Telejornalismo - Análise da materialidade audiovisual - 
Regulação da mídia
ABSTRACT
The present work intends to identify the existence of a redirection in the agenda of TV 
Brasil journalism after the extinction of the Curator Council through mP 744/16. The 
channel, connected to empresa Brasil de Comunicação, was launched in December 
2007 and, as previous studies indicate, sought to approach the ideals of plurality and 
diversity that are principles of Public Communication. The reality of the issuer has changed 
post-dissolution of the Curator Council with changes in its management structure that 
may represent loss of autonomy vis-à-vis executive power. Through the analysis of the 
audiovisual materiality of a serie of reports published in the main television news program 
of the station seeks to understand how TV Brasil communicates to the citizen information 
about public TV, channel concessions and regulation of communication. The empirical 
study is associated with research and bibliographical review in an attempt to identify if 
the coverage agenda of a recent episode in communication policies corresponds to what 
TV Brasil announces and enunciates as ideal principles of public TV.
Key words: Public TV - Telejournalism - Analysis of audiovisual materiality - Regulation 
of the media
ReSUmen
el presente trabajo pretende identificar la existencia de una redirección en la pauta del 
periodismo de TV Brasil desde la extinción del Consejo Curador por medio de la mP 
744/16. el canal, vinculado a la empresa Brasil de Comunicación, ha entrado en  el 
aire en diciembre de 2007 y, como apuntaban estudios anteriores, buscó acercarse a 
los ideales de pluralidad y diversidad que son principios de la Comunicación Pública. 
La realidad de la emisora  ha cambiado después de la disolución del Consejo Curador 
con cambios en su estructura de gestión que pueden representar pérdida de autonomía 
frente al poder ejecutivo. Por medio del análisis de la materialidad audiovisual de una 
serie de reportaje vehiculado en el principal telediario de la emisora  se busca comprender 
de qué manera la TV Brasil comunica al ciudadano informaciones sobre TV pública, 
concesiones de canales y regulación de la comunicación. en el estudio empírico se 
asocian investigación y revisión bibliográfica en el intento de identificar si la pauta de 
la cobertura de un episodio reciente en las políticas de comunicación corresponde a 
lo que la TV Brasil anuncia y enuncia como principios ideales de televisión pública.
Palabras clave: TV Pública - Periodismo de televisión - Análisis de la materialidad 
audiovisual - Regulación de los medios
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1. Introdução: o contexto do (des)caminho da 
TV Pública no Brasil 
O surgimento da TV Brasil como emissora pública 
de televisão de caráter nacional, em 2007, foi visto de 
formas distintas por diferentes atores do campo po-
lítico, mas o debate não alcançou muitos cidadãos. 
Para profissionais, pesquisadores e militantes da cha-
mada democratização da comunicação (que tam-
bém poderia ser chamada de desconcentração da 
mídia) a criação da EBC1 era uma resposta a antigas 
demandas, muitas delas materializadas no Fórum de 
TV Públicas, realizado um ano antes (2006), em orga-
nização coordenada pelo então ministro da Cultura 
Gilberto Gil. Já em matérias e artigos de opinião publi-
cados em jornais como Folha de S.Paulo2, O Globo3 e 
1  A Empresa Brasil de Comunicação (EBC) é uma empresa 
pública de comunicação que reúne emissoras de televisão, 
rádio e uma agência de notícias/ portal mas que tem na TV 
Brasil sua face mais conhecida, e criticada. A empresa nasceu 
por meio do Decreto nº 6.246, de 24 de outubro de 2007, que 
determinou a fusão dos patrimônios da antiga Radiobrás e da 
Associação de Comunicação Educativa Roquette Pinto (Acerp), 
que coordenava a TVE Brasil.
2  https://www1.folha.uol.com.br/ilustrada/1194005-criado-por-
lula-canal-tv-brasil-luta-contra-traco-em-audiencia.shtml
3  Coluna assinada por Nelson Hoineff intitulada Da TV Lula à TV 
Dilma, disponível em https://oglobo.globo.com/opiniao/da-tv-
lula-tv-dilma-14755869
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Estado de S.Paulo4 a constituição e funcionamento da 
empresa tem sido enquadrado sob a ótica do gasto 
público em favor privado sintetizada na sua denomi-
nação como TV do Lula ou TV Traço, identificações 
que ficam entre a denúncia e a zombaria.
Ao longo de sua primeira década de funciona-
mento a EBC implantou inovações importantes, so-
bretudo no que refere-se à forma de relacionamento 
entre mídia e sociedade. A figura do ouvidor ou om-
budsman já era presente em alguns veículos brasi-
leiros, sobretudo impressos; no campo da TV, objeto 
de interesse mais específico desse artigo, ainda era 
uma ausência. A constituição de um conselho cura-
dor com maioria de representantes da sociedade 
civil, e atuação de caráter consultivo e deliberativo, 
assim como a constituição de parcerias com institui-
ções de ensino e pesquisa para acompanhamento da 
programação e produtos emitidos5 foi uma inovação 
em uma sociedade onde a regulação da mídia é 
vista como ameaça pelos proprietários de empresas 
de comunicação, e interditada. Em suas reuniões or-
dinárias, audiências públicas e publicações, o Con-
selho Curador buscava atuar como instrumento so-
cial de gestão e debate da comunicação pública 
no país, garantindo o vínculo entre a EBC (TV Brasil) 
e o cidadão, representado pelos conselheiros. Essa 
atuação foi uma das extinções estabelecida com a 
publicação da MP 744/18 em primeiro de setembro 
de 2016, assinada por Rodrigo Maia em função da 
primeira viagem internacional realizada após o afas-
4  https://opiniao.estadao.com.br/noticias/geral,o-futuro-da-
ebc,70002144782
5  E n t r e  a s  p a r c e r i a s  r e a l i z a d a s  d e s t a c a m - s e  e s t u d o s 
desenvolvidos por UnB; UFC; UFSC; UFRGS e UFJF, esse último 
sobre o telejonalismo na TV Brasil (COUTINHO, 2013).
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tamento definitivo da presidente Dilma e posse de 
Michel Temer.
Propõe-se no texto refletir sobre mudanças e per-
manências resultantes da medida provisória quanto 
aos avanços, concretos e potenciais, experimentados 
na primeira década de funcionamento da TV Brasil, 
emissora que entrou no ar no mesmo dia em que o 
sinal de TV Digital foi implantado no país, 02 de de-
zembro de 2007.
Pesquisas anteriores realizadas por Valente (2009), 
Coutinho (2013), Chaves (2015) e Vieira (2016) apon-
taram experiências de maior pluralismo e diversidade 
na história recente da TV no Brasil, por meio da co-
municação pública entendida como forma de demo-
cratizar o acesso à informação e ao direito à comuni-
cação. Como apontam os autores, em seus primeiros 
dez anos de funcionamento a TV Brasil teria buscado 
apresentar uma grade de programação mais plural, 
com abertura de espaços a setores cuja voz havia 
sido negligenciada na grande mídia. A proposta do 
artigo é analisar as primeiras evidências do que po-
deria ser entendido como o desmonte do modelo de 
comunicação pública então implantado, e alterado 
de maneira significativa com a publicação da MP 
744, convertida posteriormente na lei 13.417/2017, 
publicada em 02 de março de 2017.
Ao considerar como foco os reflexos da altera-
ção na estrutura da empresa pública de comunica-
ção em curto espaço de tempo, é importante re-
cuperar o entendimento do que seria comunicação 
pública. Eugênio Bucci (2016, pp.137-139) estabelece 
a Comunicação Pública como a responsável pela 
promoção dos direitos do cidadão, independente de 
interesses partidários, religiosos ou comerciais. Destaca 
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ainda que pode “ser conduzida por atores e entida-
des localizados fora do Estado: terceiro setor (ONGs), 
partidos políticos, órgãos de imprensa, sociedade ci-
vil organizada e até mesmo por empresas privadas” 
(BUCCI, 2016, p.137) desde que não estabeleça como 
fim a busca por resultados particulares, promoção 
da imagem de autoridades, partidos ou governo. Os 
valores democráticos e direitos do cidadão devem 
preceder qualquer outro aspecto. 
Nesse sentido, o conceito se aproxima das discus-
sões travadas junto à sociedade, movimentos sociais, 
artistas e academia que convergiram para a defini-
ção de como se estruturou a grade de programação 
da TV Brasil. A garantia da pluralidade e da equida-
de de vozes se assegurava por meio do Conselho 
Curador. Ele era formado por 22 membros, 15 deles 
representantes da sociedade civil, quatro do Governo 
Federal, um da Câmara dos Deputados, um do Se-
nado e um representante dos trabalhadores da EBC.
Entretanto, a ameaça ao equilíbrio chegou no 
dia 2 de setembro, por meio da publicação no Diário 
Oficial da União da Medida Provisória 744\2016. Entre 
as alterações na lei de criação da EBC, destaca-se o 
fim do mandato fixo do presidente da empresa, o que 
permitiu e garantiu a exoneração de Ricardo Melo. 
A partir da MP 744/16, a escolha e permanência do 
mandatário da empresa pública ficam dependentes 
da decisão discricionária do presidente da república, 
que também tem o poder de exonerar a qualquer 
tempo os membros da diretoria executiva da EBC. 
Um dos diferenciais mais importantes da EBC, seu 
Conselho Curador também foi extinto com a nova 
legislação, aprovada em fevereiro de 2017 pelo Se-
nado Federal, à despeito de manifestações de orga-
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nizações como o Intervozes e o Fórum Nacional pela 
Democratização da Comunicação (FNDC)6.
Nas palavras de Ricardo Melo, publicadas em 
entrevista concedida à revista MidiaComDemocracia, 
a publicação da medida é uma agressão ao que 
consideramos comunicação pública: “A MP editada 
pelo governo é uma medida completamente autori-
tária e, em segundo lugar, tem um objetivo claro que 
é acabar com os princípios da comunicação pública 
no país” (MELO apud CARVALHO, 2016). 
Um dos efeitos da medida provisória descritos 
na mesma publicação foi a extinção, pela nova di-
reção, da faixa de reflexão. Ela era um horário em 
que programas de debate e entrevistas levantavam 
as discussões que impactavam a vida do cidadão. 
Evelin Maciel, vice-presidente do Conselho Curador 
da empresa informou que a justificativa para isso foi 
a de despolitizar a programação (apud CARVALHO, 
2016).
Valéria Fonseca e Célia Ladeira Mota (2016) 
abordam as ameaças à cidadania no que denomi-
nam a intervenção na EBC. De acordo com as pes-
quisadoras o esvaziamento do caráter público e a 
tentativa de impor uma comunicação institucional 
partidária nunca teriam sido tão intensos quanto no 
início de 2017. As mudanças seguiriam no sentido 
oposto ao direito irrestrito a comunicação.
A medida provisória que determinou mudanças na EBC 
retirou da empresa todas as experiências de constru-
ção de uma comunicação pública que a transforma-
va num instrumento de expansão da cidadania no 
6  https://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2017/02/
aprovacao-da-mp-744-nao-encerra-luta-em-defesa-da-ebc-
diz-fndc
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país. A EBC se tornou um veículo estatal. A medida 
do governo feriu de morte a empresa pública e, de 
quebra, atingiu em cheio o direito pleno à comunica-
ção, pilar de uma cidadania mais vigorosa. Para uma 
sociedade que almeja ser pluralista e democrática, a 
liberdade de expressão é fundamental. (FONSECA & 
MOTA, 2016).
É importante destacar que a constatação da 
ameaça à cidadania com a intervenção na EBC 
contudo não significa por outro lado dizer que em 
governos anteriores a mão pesada do Estado não 
tenha tentado interferir no fluxo narrativo e nos en-
quadramentos dados a comunicação pública e as 
discussões sobre regulação da mídia. As críticas foram 
inevitáveis durante os governos Lula e Dilma durante 
a implantação da TV e nos anos seguintes de fun-
cionamento. Adilson Vaz Cabral filho (2016) destaca 
que além da desconstrução promovida pelo governo 
Temer no setor da comunicação, os presidentes que 
o antecederam, ligados ao PT, também estiveram em 
letargia e pouco dispostos a enfrentar uma discussão 
em defesa do setor e dos mecanismos de cogestão. 
O foco nas questões ligadas a digitalização da 
TV a partir de 2002, descrita no texto de Murilo Cesar 
Ramos, “Feitiço do tempo: o tímido legado de Lula 
e Dilma na comunicação” deixou passar uma boa 
oportunidade de discutir e rever o marco político e 
normativo das comunicações brasileiras. O autor mos-
tra que no caminho entre a tentativa de criação da 
Ancinav (Agência Nacional do Cinema e do Audiovi-
sual), ainda no governo FHC, e maio de 2014, quando 
Luiz Inácio Lula da Silva defende a aprovação de 
um dispositivo que combata o monopólio dos meios 
de comunicação no Brasil durante o 4° Encontro de 
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Blogueiros e Ativistas Digitais, a apatia e as amar-
ras fizeram da agenda um processo díspare entre o 
discurso do período eleitoral e as medidas efetivas 
estabelecidas. As reflexões do autor acerca do que 
considera um legado tímido da comunicação pública 
serão posteriormente tensionadas na análise empírica 
empreendida no texto.
Se como aponta Murilo Ramos, há um legado 
tímido sob o ponto de vista normativo, da regulamen-
tação da comunicação, ameaçado com a publica-
ção da MP 744/16, traduzida como intervenção por 
Fonseca e Mota (2016), propõe-se analisar a partir de 
um material jornalístico produzido pela TV Brasil, como 
a emissora busca traduzir o conceito e o ambiente 
da Comunicação Pública. Por meio da análise de 
uma série de reportagens veiculada no telejornal de 
horário nobre da emissora busca-se compreender na 
análise como a política de comunicação e as deli-
berações da nova direção da TV Brasil refletem-se 
no fluxo narrativo da emissora. Considerando a mo-
dificação na lei da EBC como moldura, questiona-se 
se a comunicação pública cedeu espaço para as 
narrativas identificadas como governamentais. A partir 
desse enquadramento, é importante compreender o 
lugar da TV Pública como campo de disputa também 
por hegemonia, e como espaço para a emergência 
potencial de discursos contra hegemônicos.
2. A TV Pública, hegemonia e as limitações de 
discursos contra 
De acordo com autores do campo da Economia 
Política da Comunicação referenciados nesse texto, 
o caminho até a democratização da mídia ainda é 
bastante extenso, mas a perspectiva da criação de 
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uma TV de caráter público é também interessante 
pelo ponto de vista de sobreposição a hegemonia 
das TVs comerciais e ainda da influência dos poderes 
constituídos.
O conceito de hegemonia pode ser entendido 
como o domínio da produção e da circulação de 
ideias, o controle sobre a formação de uma consciên-
cia social e também sobre um conjunto de instituições 
da sociedade civil e do poder político do estado. 
(DANTAS, 2008). Para o autor a ideologia seria o es-
paço onde são construídas as condições subjetivas 
de hegemonia, sejam elas intelectuais, espirituais ou 
imateriais. O autor considera esse processo dialético:
Se a hegemonia de uma classe depende de sua ca-
pacidade de assegurar seu controle sobre os meios de 
produção material e imaterial, esse controle só pode 
ser assegurado na medida em que a propriedade dos 
meios de produção consiga se traduzir em domínio 
(ideológico) sobre a formação da consciência e o 
próprio processo de socialização e de subjetivação 
dos indivíduos. (DANTAS, 2008, p.93) 
 
Nesse sentido, a ideologia não deve ser encara-
da apenas como uma representação distorcida da 
realidade, mas, principalmente, como “condições 
práticas de socialização” nas quais os indivíduos es-
tão inseridos e acabam se adaptando à ordem de 
dominação social. Para Dantas (2008), para que haja 
um processo contra-hegemônico é preciso enfrentar, 
de forma prática, as condições restritivas a uma ide-
ologia crítica e emancipatória. Isso só é possível caso 
exista uma capacidade de questionamento da totali-
dade história das estruturas produtivas e reprodutivas 
envolvidas nesse processo. (DANTAS, 2008). É como 
se as demandas e lutas consideradas contra-hege-
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mônicas estivessem limitadas ao que é imposto pelo 
discurso hegemônico do qual pretendem combater. A 
visão defendida por Dantas (2008) é ampla e trata de 
luta de classes, em uma perspectiva, principalmente, 
econômica. 
Em uma perspectiva mais cultural e que tem 
como ambiente no cenário latino-americano, Martín-
-Barbero e Rey (2001) apontam uma mudança na 
“significação social” das mídias, que além de construir 
a atualidade, possuem uma função socializadora e 
de formação de culturas políticas. 
A ideia de que as mídias fundamentalmente “repre-
sentam” o social cedeu diante de sua ascensão como 
atores sociais, diante de sua legitimidade como sujeitos 
que intervêm ativamente na realidade. O controle po-
lítico e a fiscalização são funções básicas que se atri-
buem às mídias em sociedades nos quais os poderem 
se acrescentaram e definitivamente se diversificaram. 
(MARTÍN-BARBERO E REY, 2001, p.74-75)
 
Martín-Barbero e Rey (2001) consideram a te-
levisão como um laboratório no qual seria possível 
perceber interações mais intensas entre o público e 
o privado, tentativas de democratização e também 
de clausuras, ajustes (e desajustes) entre a força dos 
conglomerados e os direitos de cidadãos. Os atores 
afirmam que no passado os meios de comunicação 
no Brasil negavam a presença de investidores estran-
geiros, mas recentemente têm buscado facilitar a en-
trada de tecnologias e recursos financeiros externos.
Segundo Coutinho (2013), desde a constituição 
da primeira rede de televisão brasileira, a operação 
das emissoras televisivas esteve associada à explora-
ção comercial, mesmo que, algumas vezes, financia-
das pelo investimento do Estado. Esse cenário acabou 
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criando uma condição de grande concentração da 
maior parte dos veículos de comunicação controlada 
por uma minoria de poucas famílias. 
Com isso, algumas exigências relacionadas ao 
equilíbrio, diversidade e pluralismo no jornalismo são 
deixadas de lado. É importante entender que, mesmo 
tendo um caráter comercial, as emissoras possuem 
uma concessão de um serviço público e, assim, de-
veriam respeitar diretrizes encaradas como promessas 
feitas aos cidadãos. (COUTINHO, 2013). Nesse sentido, 
se como concessionárias de radiodifusão, um serviço 
público, as emissoras de televisão deveriam buscar 
narrativas plurais, naquelas de exploração pública, 
como a EBC, a questão da diversidade soma-se como 
demanda adicional, presente inclusive em seus docu-
mentos normativos, como o Manual de Jornalismo da 
EBC (2012). Essa promessa ou expectativa constituem 
o ambiente no qual insere-se a análise da série de 
reportagem veiculada no Repórter Brasil.  
  
3. Uma proposta de análise sobre Informação, 
democratização da mídia, TV Pública e cida-
dania na série “Comunicação” 
Partindo do princípio de que o cidadão tem di-
reito à informação e ainda o direito à liberdade de 
expressão, seria legítimo que ele também tivesse a 
capacidade de se comunicar livremente, o que, mui-
tas vezes, não acontece. Os direitos constitucionais 
não impedem, por exemplo, que os meios para essa 
comunicação estejam sob domínio de poucas pesso-
as. Valério Cruz Brittos e Marcelo Schmitz Collar (2008) 
consideram que a distribuição do controle dos meios 
de comunicação é irregular na contemporaneidade. 
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Para eles, poucas são as empresas e organizações 
que utilizam os meios de divulgação da informação 
em massa, o que acaba impedindo e inviabilizando 
a participação popular efetiva. Além disso, para os 
autores, o Estado pouco faz para garantir o que está 
previsto no artigo 220 da constituição de 1988. 
Nessa perspectiva, o que torna o problema mais 
grave é a ausência das discussões amplas sobre a 
democratização da mídia e do acesso efetivo a co-
municação na pauta da grande indústria da mídia 
porque esta representa na visão dos autores
a perda de sua plena liberdade atual para a midia-
tização. Há uma falta de divulgação do tema, devi-
do a interesses mercadológicos, o que impede que a 
sociedade sequer tome conhecimento do problema 
(BRITTOS & COLLAR, 2008 p.73).  
 
Ressalta-se que no Brasil a concessão dos canais 
de televisão é de competência do Executivo, em um 
processo apenas chancelado pelo Congresso. A alta 
concentração de mídia, e de sua propriedade é com 
frequência denunciada tanto por pesquisadores como 
Brittos e Collar (2008), quanto por coletivos como In-
tervozes e FNDC. Dessa maneira a participação de 
novos atores sociais na TV aberta do país é dificul-
tada em favor dos atuais detentores de outorgas e 
seus apadrinhados políticos. Nesse cenário, o caráter 
público das emissoras, que deveriam ser controladas 
principalmente pela sociedade, é prejudicado. 
O quadro se torna mais complexo na medida em 
que esse modelo de práticas de gestão e produção 
que viabilizam a televisão como prática e negócio 
se constitui na referência central mesmo para emis-
soras de outra natureza, como aquelas do chamado 
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campo público. Entendidas tal como conceituadas 
por Kilpp (2010), as molduras e moldurações por meio 
das quais TVs universitárias e comunitárias dão a ver 
e experimentar o mundo são construídas a partir de 
imaginário e lógicas tomadas por empréstimo do mo-
delo comercial. De acordo com a autora, em um 
cenário dominado por interesses políticos, empresariais 
e pessoais, a TV aberta acaba 
agendando práticas em que prevalecem sentidos êmi-
cos autoritários, enunciados por estéticas mais ou menos 
erráticas, mais personalistas que subjetivadoras, inseridas 
em panoramas que pretendem ser (nem sempre, é bem 
verdade) uma paisagem neutra, asséptica de certas 
brasilidades de certos brasileiros, autorizados a emitirem 
e a enunciarem ethicidades. (KILPP, 2010 p.22).
 
Constituída em termos normativos como a primeira 
emissora de televisão pública de alcance nacional, a 
TV Brasil tentava seguir em outra direção. Numa série 
produzida em 2014 e exibida no Telejornal “Repórter 
Brasil”, um dos temas era a Comunicação. Nas repor-
tagens especiais apresentadas entre os dias 24 de se-
tembro e 30 do mesmo mês o enredo teve como foco 
Comunicação pública, discussão dos modelos de TV, 
da regulação da mídia e do papel do cidadão. 
 O material é uma forma de esclarecer o cida-
dão, educar para a mídia e evitar controle da infor-
mação em favor do governo ou de interesses diver-
gentes aos interesses do público. A ideia neste artigo 
é entender as narrativas e enquadramentos da série 
no sentido de promoção efetivação dos conceitos 
de Comunicação pública e, na sequência, verificar a 
forma dispensada no tratamento da mesma temática, 
dado o contexto sociopolítico contemporâneo.
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Na série, a primeira das reportagens aborda a 
legislação, a regulação da mídia, os avanços e de-
safios que envolvem a comunicação no país. A se-
gunda matéria, se refere ao dia do rádio, e explicita 
o sistema de radiodifusão brasileiro que depende de 
autorização do Governo para ser explorado pelas 
empresas, sendo um serviço público. A produção 
seguinte é dedicada à Comunicação pública. Nes-
te terceiro dia, o modelo público de comunicação 
previsto pela Constituição Federal é destacado como 
tendo princípios no interesse do cidadão, a diversida-
de regional e a pluralidade de opiniões. Já no quarto 
dia a reportagem esclarece aspectos da internet, seus 
problemas estruturais, a regulamentação do meio e 
as reclamações mais frequentes. No dia 30, último dia 
de exibição da série, a temática destacou a telefonia 
celular e a tecnologia 4G.
A análise será voltada principalmente aos três 
primeiros materiais, uma vez que abordam, mais es-
pecificamente, questões ligadas à televisão pública. 
A Análise da Materialidade Audiovisual, método de-
senvolvido no Núcleo de Jornalismo e Audiovisual 
da UFJF (COUTINHO, 2016) foi o caminho percorrido. 
De acordo com seus princípios propõe-se observar 
não apenas o conteúdo da narração dos repórteres 
e entrevistados, em um processo que combina três 
momentos: o primeiro é o reconhecimento e com-
preensão do objeto e o estabelecimento dos eixos 
centrais de observação a partir da(s) pergunta(s) de 
pesquisa; o segundo é a realização da análise do 
recorte audiovisual selecionado; a interpretação dos 
resultados completa a avaliação.
Apresenta-se de forma sintética esse percurso na 
seção a seguir, destacando-se que entre os aspec-
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tos evidenciados para a compreensão do material 
produzido pela TV Brasil estão: a anunciação dos 
apresentadores, os aspectos visuais das reportagens 
além dos tensionamentos e diferentes visões ao lon-
go das reportagens serão verificados. A avaliação 
tem como eixo central a proposta de compreender 
quais aspectos do fazer TV pública enunciados pela 
própria emissora poderiam ter sido alterados ou estar 
em desacordo com a linha editorial da emissora no 
momento pós-dissolução do Conselho Curador.  Na 
perspectiva do método utilizado, busca-se identificar 
o objeto empírico a partir das marcas textuais e cul-
turais que marcam sua experiência, de produção, 
consumo e reconhecimento sociais:
Acredita-se que as interpretações de edições de pro-
gramas jornalísticos ou de partes deles, de uma cober-
tura particular ou de séries de produtos de jornalismo 
audiovisual, em uma eventual perspectiva comparati-
va, não devem realizar operações de decomposição\
leitura, que descaracterizariam a forma de enuncia-
ção\produção de sentido do jornalismo. (COUTINHO, 
2016, p. 11).
A partir dos princípios enunciados acima, apre-
senta-se a seguir a análise da série de reportagem.
 
4. O que diz a série para além do texto e do 
conteúdo?
A série objeto da análise tem como título “Co-
municação” e foi exibida no telejornal Repórter Brasil. 
A anunciação feita durante a apresentação das re-
portagens, logo no primeiro dia e antes de o material 
ser exibido, assim como nos dias seguintes, trabalha 
de forma a antecipar para o telespectador já com 
algumas indicações interpretativas aquilo que ele vai 
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assistir no telejornal. A observação parte dos textos 
introdutórios das cabeças lidos pelos apresentadores 
e perpassa a ideia defendida por François Jost (2004) 
de que, na medida em que a comunicação pode 
interferir na interpretação de um produto telejorna-
lístico, é fundamental examinar todos os elementos 
que participam da comunicação.
O conjunto dessas fontes contribui para formular a 
promessa feita ao telespectador, promessa essa cujo 
cumprimento será necessário conferir no espaço re-
presentado pelo próprio programa e com um público 
mais ou menos crédulo. (JOST, 2004 – p. 30)
 Na pauta do produto audiovisual a ideia inicial 
foi a de tratar de assuntos relacionados à radiodifu-
são, à telefonia móvel, à telefonia fixa e à Internet no 
Brasil. Numa leitura primeira dos vídeos identificou-se 
que as reportagens fazem um retrospecto histórico e 
também levantam questões de políticas públicas e le-
gislação relacionadas ao tema Comunicação. A série 
exibida em 2014, ano de eleições para executivo e 
legislativo nacional e estadual, busca destacar os de-
safios, principalmente, no que diz respeito à legislação 
da radiodifusão no país e à implementação do que 
seria a comunicação pública no Brasil, representada 
pela Empresa Brasileira de Comunicação (EBC). Muito 
embora a série seja composta por cinco reportagens, 
será dado foco aos três primeiros episódios, que tra-
tam especificamente dos temas mencionados e que 
são assuntos de maior interesse do artigo.
 Seguindo a metodologia proposta da Análise 
da Materialidade Audiovisual, foram traçados alguns 
eixos de avaliação para compor a ficha de análise 
dos vídeos, instrumento elaborado em diálogo com 
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o referencial teórico e as questões de pesquisa. An-
teriormente explicitadas, o caminho no caso da refle-
xão proposta passa por compreender de que forma 
e com que intensidade são identificados nos vídeos 
veiculados aspectos como: 
Enunciados;
Assuntos tratados e enquadramentos propostos;
Fontes de informação usadas para a realização da 
série;
O tempo (dos vídeos, de fala e ritmo de edição);
Informações de imagem e áudio;
Recursos gráficos;
Pluralismo;
Estímulo à cidadania.
Apresentados os eixos que orientam a avaliação 
ou “entrevista” do objeto empírico, descreve-se a se-
guir os resultados e a interpretação, segundo e tercei-
ro momento da Análise da Materialidade Audiovisual. 
5. Análise das Reportagens
Em termos procedimentais o método utilizado 
parte do conjunto ou produto material que é tensio-
nado para responder as questões de pesquisa, sem 
decomposições. Ainda que a série de reportagem 
possa ser considerada também um conjunto tornado 
possível por meio da serialidade que marca a tele-
visão, em termos de estrutura do texto apresenta-se 
os resultados da análise de cada uma das três peças 
audiovisuais selecionadas como recorte.  
5.1. Reportagem I
Verificadas todas as peças audiovisuais do re-
corte empírico, é possível destacar logo no primeiro 
episódio, exibido no dia 24 de setembro de 2014, que 
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os apresentadores enfatizam que a venda de smar-
tphones já superou a de celulares comuns. Com isso, 
as pessoas teriam televisão, notícias, rádio na palma 
das mãos, o que representaria um avanço. Contudo, 
no enunciado é destacada também a falta de ade-
quação da legislação para acompanhar essa mudan-
ça. A promessa anunciada na série “Comunicação” 
mostra a evolução, as políticas públicas e os desafios 
que envolvem as comunicações no país.
O caminho adotado na narrativa da primeira re-
portagem parte do reforço da facilidade de acesso a 
conteúdos informativos em diferentes formatos e pla-
taformas. Ao abordar os tipos de mídia potenciais, a 
reportagem explicita a diferenciação normativa entre 
revistas e jornais e empresas de telefonia, rádio e TV. 
As primeiras se caracterizam essencialmente como 
empresas privadas cuja existência demandaria ape-
nas do registro comercial enquanto as demais formas 
de comunicação mediada demandariam uma au-
torização do Estado para operar, as concessões de 
serviço público. 
A ruptura no fluxo da narrativa, na troca de as-
suntos, acontece na passagem da repórter, feita no 
alto de um prédio, quando ela busca mostrar uma 
cidade, habitada por antenas. A jornalista compara 
o espaço por onde circulam as informações com o 
trânsito, disputado e congestionado. A analogia é 
uma forma de facilitar o entendimento de como é 
ocupado esse espaço que permite a radiodifusão, 
mas não há imagens desse congestionamento nem 
em uma possível derivação ao fim da passagem ou 
para cobrir o off seguinte. Há um consenso geral de 
que o trânsito é um dos gargalos em São Paulo, mas 
essa imagem não está presente no VT. Na maioria das 
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vezes, os off’s são cobertos por imagens de arquivo, 
de pessoas utilizando celulares, computadores e TV’s, 
imagens de apoio das fontes e não há utilização de 
recursos gráficos ou artes nessa matéria. 
Quando o material audiovisual explica a con-
cessão de rádio e TV, com abertura de edital (a va-
lidade da concessão é de 10 anos para rádio e 15 
para TV e pode ser renovada sem abertura de novo 
edital) e aprovação do Congresso há uma compa-
ração com países da Europa feita pelo professor de 
Comunicação da USP, Laurindo Leal Filho. A sonora 
dele possui 12 segundos e aponta a existência de 
órgãos fiscalizadores que cobram das empresas se é 
cumprido o que está previsto no edital de concessão, 
diferente do Brasil. 
Logo depois, há informações sobre Código Brasi-
leiro de Telecomunicações (1962), com destaque para 
o fato de ter mais de 50 anos, e a Lei Geral de Tele-
comunicações (1997) que prevê que o Governo seja 
regulador e fiscalizador do serviço através da Agência 
Nacional de Telecomunicações (Anatel). Surge um 
ruído no fluxo. Observa-se a identificação equivocada 
da fonte creditada como Pedro Ekman, coordenador 
ONG Intervozes. Na verdade é André Mermelstein, 
diretor da Revista Tela Viva. Em uma sonora de 17 
segundos, ele fala que os serviços disputam o mesmo 
espaço em várias redes, mas a legislação não prevê 
isso já que foi criada numa época que cada serviço 
usava uma única rede.
A reportagem continua destacando que a lei 
com mais de meio século não regula a concentração 
das concessões nas mãos de poucas empresas. Outro 
trecho da entrevista com Laurindo Leal Filho, com 32 
segundos, é usado para falar que a radiodifusão no 
C&S – São Bernardo do Campo, v. 40, n. 3, p. 157-194, set.-dez. 2018 177
Faça o que digo, mas não Faça o que eu Faço
Brasil é controlada por um oligopólio. Segundo ele, 
quatro ou cinco famílias ocupam o espectro eletro-
magnético. De acordo com o professor, grande parte 
de senadores e deputados tem relação com interes-
ses de radiodifusores ou são radiodifusores. Devido 
a isso, qualquer iniciativa no Congresso para demo-
cratização da comunicação é bloqueada. Contudo, 
não são mencionadas e nominadas as famílias e par-
lamentares, tampouco é citado um caminho possível 
ao telespectador para buscar tal informação.  
Outro assunto abordado é que a Constituição 
determina que as concessões respeitem o espaço 
de emissoras estatais e públicas. Pedro Ekman, coor-
denador da ONG Intervozes, diz, em uma sonora de 
12 segundos, que comunicação pública e jornalismo 
independente têm pouco espaço em um ambien-
te regulatório em que a comunicação é vista como 
negócio comercial, e não como direito de acesso a 
toda população. 
Em relação à Internet, a reportagem mantém um 
tom mais otimista ao abordar o Marco Civil, aprovado 
em abril de 2014, e o considera pioneiro no mundo 
ao prever o espaço das redes digitais como serviço 
essencial. Pedro Ekman, entretanto, aponta como 
principal problema a falta de uma legislação para 
que possa ser colocado em prática. Na sonora, de 
12 segundos, ele ainda afirma que faltam pluralidade 
e diversidade na comunicação eletrônica brasileira.
A reportagem termina dizendo que esse seria um 
grande desafio para os futuros governantes eleitos em 
outubro daquele ano. 
De maneira geral, a reportagem cria um estímulo 
à cidadania. Há um esforço para mostrar como está 
o cenário da radiodifusão no país, as falhas e atrasos 
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na legislação e a falta de interesse do Congresso 
em mudar essa situação. Já no que se refere aos 
enquadramentos da narrativa, a reportagem traz um 
tom de crítica ao sistema de radiodifusão brasileiro, 
reforçado pelas fontes entrevistadas. Nesse sentido, 
é possível afirmar que não há nenhum ponto de vista 
contrário apresentado durante a matéria em que se 
questione, por exemplo, representantes do Congres-
so em relação a esse posicionamento, se há algum 
projeto de lei ou mudanças e emendas possíveis para 
a legislação vigente. 
Mesmo que aborde temas pouco vistos e comen-
tados nos grandes veículos de comunicação como 
abordam trabalhos anteriores Scoralick e Falcão 
(2017), acredita-se que ocorre uma falha no que se 
refere à pluralidade de vozes nessa reportagem. As 
três fontes são homens, brancos e “especialistas” no 
assunto e mantêm uma posição contrária e com crí-
ticas negativas ao modelo de radiodifusão brasileiro. 
Não há um contraponto ou resposta, o que incorre 
em um erro de percepção da realidade, problemá-
tica já descrita por Jost (2004) ao abordar a comuni-
cação audiovisual. O autor alerta para a necessidade 
do não reducionismo da realidade a um único olhar:
A realidade não pode ser reduzida a um ponto de 
vista único, que serviria de padrão a todos os outros. A 
deformação introduzida inevitavelmente pelo discurso 
verbal ou visual – a ordem da descrição ou a escolha 
do enquadramento, a restrição de ponto de vista, o 
tempo do relato, etc. – não deve ser confundido com 
a invenção que é competência da ficção (JOST, 2004 
p.95). 
 
Na nota pé da reportagem a apresentadora 
anuncia o tema e enquadramento do próximo epi-
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sódio que irá explicar como funciona o serviço de 
radiodifusão no país, um bem público que pertence 
a todos os brasileiros.
5.2.  Reportagem II
No segundo episódio da série, exibido no dia 25 
de setembro de 2014, Dia do Rádio, os apresentado-
res destacam que mesmo com a internet, o rádio e 
TV ocupam espaço importante na vida das pessoas. 
Anunciam que a reportagem vai falar sobre o sistema 
de radiodifusão brasileiro, serviço público, que depen-
de de autorização do Governo para ser explorado 
por uma empresa.
O início da matéria faz um resgate histórico do 
rádio no Brasil, desde a primeira transmissão em 1922, 
também dos rádio clubes e uso de publicidade au-
torizado 10 anos depois. Fala-se também da primeira 
emissora de TV (Tupi de 1950) que pertencia a Assis 
Chateaubriand, dono do Grupo Diários Associados. 
Durante a reportagem, há uso de imagens de arqui-
vo (até pelo contexto histórico) e imagens gerais de 
redações e emissoras de televisão e rádio. 
Para explicar como funciona a transmissão de 
rádio e televisão, a reportagem faz uso de arte com 
uma base fixa de uma imagem com antenas de trans-
missão e a simulação de emissão das ondas eletro-
magnéticas com informações destacadas do texto do 
off. No caso, a divisão do espaço eletromagnético 
em faixas de frequências medidas em hertz. 
Em outra arte, logo em seguida, é explicada a 
divisão dessas frequências a partir de uma analogia 
com pistas de uma rodovia. A imagem apresenta-
da na arte é de uma antena de transmissão e um 
televisor (que mais se assemelha a um monitor de 
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computador que TV) onde surgem algumas palavras 
destacadas do off: espaço limitado; vários sinais cir-
culando; bem público; e cada canal representando 
uma frequência. Mesmo que o texto faça compara-
ções com as pistas de uma rodovia, não há nenhuma 
imagem na arte que remeta a estradas. 
Na reportagem, observa-se um reforço em um 
dos assuntos abordados pela série quando é retoma-
da a explicação sobre o modelo de concessão de 
10 anos para rádios e 15 anos para TV’s. 
Na passagem, o repórter destaca o modelo brasi-
leiro de negócio em que as próprias emissoras são res-
ponsáveis pela transmissão, estrutura e produção de 
conteúdo. Explicita que em outros países, diferente-
mente, a produção é feita de maneira independente 
e vendida às emissoras. A reportagem desenha, neste 
momento, um enquadramento, que indica vantagens 
e desvantagens no mercado brasileiro e abre o ma-
terial para a participação das fontes entrevistadas.
O primeiro a falar é o professor de Comunica-
ção da UNB, Fernando Oliveira Paulino. No trecho 
da sonora, de 40 segundos, ele considera o modelo 
imperfeito, por não conseguir colocar em prática o 
princípio constitucional da complementaridade para 
que exista o modelo empresarial de negócio de co-
municação e também de emissoras públicas sem fins 
lucrativos que permitam maior diversidade cultural e 
pluralidade de vozes. 
Mais uma vez aparece um dos enquadramentos 
por onde transita a narrativa da série: destaca-se que 
Código Brasileiro de Telecomunicações (1962), que 
entrou em vigor antes mesmo de existir a televisão em 
cores, é antigo. Quanto à pluralidade de vozes, surge 
a primeira mulher enquanto fonte. Ela é integrante do 
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Coletivo Intervozes, Bia Barbosa, e destaca, durante a 
fala de 21 segundos, que a legislação está defasada 
do ponto de vista tecnológico e dos princípios cons-
titucionais. Para ela, é necessária uma regulamen-
tação que seja feita de forma plural, diversa e com 
participação popular, para garantir o funcionamento 
de forma democrática da mídia.
A divergência de pontos de vista surge logo após 
a fala dela. O diretor da Associação Brasileira de Emis-
soras de Rádio e Televisão (Abert), Daniel Slavieiro, diz 
que o setor de rádio e de televisão é um dos mais 
regulados da economia brasileira. Em sua fala, de 19 
segundos, ele destaca questões de acessibilidade ao 
espectador, como audiodescrição e legenda oculta, 
e também regulamentação de conteúdo e classifi-
cação indicativa. 
A reportagem também aborda assuntos como 
as mudanças nas legislações de países que possuíam 
um cenário parecido com o do Brasil, dominado por 
poucas emissoras. Na Argentina, por exemplo, é proi-
bida a propriedade cruzada - quando uma mesma 
empresa é dona de veículos impressos e eletrônicos. 
EUA e França possuem regras parecidas. O repre-
sentante da Abert afirma em outro trecho de sonora 
(com 17 segundos) que acha válida a discussão para 
atualização da legislação, mas considera que nesses 
países as leis têm viés autoritário e retrógado. Cabe 
destacar que o artigo destaca os pontos de vista dis-
cordantes que surgem para apresentar informações 
e enquadramentos e podem servir de base para a 
formação cidadão de telespectadores. 
A representante do Intervozes também retorna na 
reportagem para dizer que criar regras para o sistema 
de comunicação não é censura. Durante a fala, de 
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13 segundos, ela reconhece que há algumas regras 
que violam a liberdade de expressão, mas é possível 
fazer uma regulação da mídia democrática. A crítica 
de nossa análise está em vozes permanecerem invisí-
veis, principalmente a do telespectador e do cidadão 
e as implicações de todos os enquadramentos no 
seu cotidiano. 
Na sequência são abordados novos assuntos, 
como a criação das regras para funcionamento da 
TV por assinatura no Brasil, no final da década de 
1990, que foram atualizadas em 2011. A legislação 
prevê um tempo de exibição mínimo para conteúdos 
feitos por produtoras independentes. Nesse trecho, 
cabe uma avaliação do que anunciam as imagens 
que “cobrem” o off. Mesmo que tenha sido uma 
escolha aleatória, a imagem utilizada é de uma 
novela de emissora comercial, a Rede Globo, e não 
o conteúdo elaborado por produtoras independentes. 
A reportagem indica ainda que já é possível perce-
ber um maior número de programas nacionais na TV 
paga e um aquecimento do mercado audiovisual. 
Novamente a imagem na TV não corresponde ao 
texto lido pelo repórter. Depois disso, há a exibição 
de um trecho do filme “Branco Sai, Preto Fica” (de 
Adirley Queirós) que finaliza a reportagem. Mas não 
há nenhuma referência ao filme ou explicação para 
inserção desse trecho. 
Na nota pé, o apresentador anuncia a terceira 
reportagem da série que fala sobre o sistema público 
de comunicação no país.
5.3. Reportagem III 
A comunicação pública é anunciada pelos 
apresentadores no terceiro dia de exibição da série 
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Comunicação. O enquadramento dispensado é o 
de embasar o modelo tratado, estando previsto na 
Constituição Federal. Há destaque para os princípios 
o interesse do cidadão, a diversidade regional e a 
pluralidade de opiniões.
Ao iniciar a narrativa, a reportagem exibe ima-
gens de um estúdio de rádio em que uma locutora 
atende ouvintes, no intuito de receber e transmitir 
recados. “Pra quem vai o recado?” ela diz. O progra-
ma é conhecido como Ponto de Encontro, da rádio 
Nacional da Amazônia. O texto narrado explica que 
é comum as pessoas usarem a rádio pública para 
se comunicar em espaços aonde outros meios de 
comunicação, muitas vezes, não chegam.
É dado espaço para que o gerente da rádio 
da Amazônia, Mário Sartorello, sustente esta ideia, 
afirmando, em um trecho de sonora com 15 segun-
dos, que o rádio representa para cidadãos a alter-
nativa em comunicação por falta de internet, celular 
ou mesmo sinal de TV. O enquadramento proposto 
pelo entrevistado é o da vocação da comunicação 
Pública em chegar a locais onde não há interesse 
comercial.
Partindo-se do pressuposto de que o público 
precisa se sentir representado entendemos que neste 
ponto a reportagem poderia ter ouvido histórias de 
ouvintes, aberto espaço para a locutora do progra-
ma. Certamente a pluralidade de vozes, pensamentos 
e sotaque estaria melhor assegurada. 
Na sequência, surge uma arte que explica o arti-
go 223 da constituição de 1988. É quando se começa 
a descreve o sistema de rádio pública no Brasil. Mais 
uma vez é registrada a opção por figuras gráficas, na 
tentativa de facilitar a apreensão das informações. 
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A reportagem enumera exemplos de TVs, como: a 
universitária, a TV Brasil e as TVs Educativas e culturais 
dos estados enquanto completo dos sistemas Comer-
cial e Estatal. 
Surge uma nova informação e uma narrativa que 
amplia o conhecimento do cidadão, no sentido de 
saber o que são TVs estatais (ligadas ao Executivo, 
Legislativo ou Judiciário). A reportagem alerta para 
a utilidade de prestação de contas das ações reali-
zadas pelas três esferas de poder. 
A repórter, entre antenas, utiliza o recurso da pas-
sagem para explicar a formulação do contexto de 
sistema da comunicação no Brasil em 1930, seguin-
do o modelo americano, exploração de empresas 
privadas, voltado para o lucro. É quando ela parte 
para o contraponto com a TV pública europeia mais 
conhecida do mundo, a BBC, e a descreve como sen-
do financiada por contribuição anual dos cidadãos. 
Mais uma vez, a reportagem abre o lugar de fala 
para especialista. Dessa vez é uma professora univer-
sitária do IESB, Chaline Barros. Em nove segundos ela 
enquadra a forma como percebe a relação entre 
o cidadão europeu e a TV pública. A pesquisadora 
afirma que por lá os cidadãos entendem o modelo 
adotado como serviço de utilidade pública, desen-
volvido para o cidadão, modelo parecido com o da 
Dinamarca, como é demonstrado por uma corres-
pondente que afirma estar em um dos estúdios da TV 
pública dinamarquesa mais expressivos. Fundada em 
1925, a emissora é a segunda empresa pública mais 
antiga do mundo depois da BBC. 90% dos seus recur-
sos vêm de taxas de licenças pagas pelo cidadão e, 
por isso, a emissora tem obrigação legal de oferecer 
conteúdo variado e de interesse público. 
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Muito embora a repórter descreva a estrutura da 
DR, que conta com quatro estações de rádio, cin-
co canais de TV e uma agência de notícia online e 
explique que os canais públicos têm mais audiência 
que os demais, em momento algum são mostradas 
imagens do trabalho e funcionamento da emissora, 
não são exemplificados os gêneros e enquadramen-
tos dos programas e tampouco como a cidadania 
é abordada nesses canais. As vozes do cidadão, do 
coordenado e de outras pessoas que já vivem a ex-
periência da comunicação pública em períodos an-
teriores ao nosso são silenciadas. 
O assunto proposto na sequência é a retomada 
da discussão do sistema público de comunicação 
como estando a serviço do interesse do cidadão e 
da formação crítica com pluralidade de informações 
e vozes. A reportagem explicita a necessidade de 
temas prioritários como a regionalização dos conte-
údos, o direito das minorias e a apresentação das 
diversidades culturais do país, mas utiliza para cobrir 
o off da repórter, respectivamente, as imagens dos 
grupos de Bumba meu Boi do Maranhão, uma roda 
de capoeira formada por crianças e dois “takes” de 
povos indígenas, um deles com índios numa rede.  
Acredita-se que o recurso e as escolhas feitas na 
edição pecaram ao lançar mão de imagens clichês 
e que ainda reforçam estereótipos, principalmente 
no que diz respeito à questão indígena. 
A pesquisadora e professora de Comunicação 
da UNB, Liliane Machado, surge adiante expondo em 
oito segundos, que comunicação precisa ser plural, 
que de voz e cara para as diversas regiões do país.
A narrativa da criação da EBC, em 2007, é tra-
zida para o audiovisual e são apresentadas imagens 
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do interior da instituição,  um dos objetivos de sua 
criação é definido: o de coordenar os esforços das 
emissoras e experiências públicas já existentes no país.
No decorrer da anunciação institucional, também 
há uma descrição do Conselho Curador, explicando 
que ele é instrumento de participação social na ges-
tão que tem em sua formação majoritária represen-
tantes da sociedade civil. Na época, era o conselho 
quem aprovava a linha editorial da emissora, avalian-
do como os assuntos e temáticas vão ser abordados 
pelos programas da empresa. 
Além disso, ocorre uma explicação para as fun-
ções da ouvidoria da EBC que recebe sugestões, 
críticas e elogios, reclamações dos telespectadores 
ouvintes e leitores, para fazer uma crítica diária do 
conteúdo de rádios, TV e agência.
Entra neste momento o reforço deste enquadra-
mento pelo depoimento de Rita de Cássia Freire Rosa, 
vice-presidente do Conselho Curador. Ela aponta, em 
33 segundos de fala, o Conselho como possibilidade 
de dialogar institucionalmente com a sociedade. E 
afirma ser um privilégio a existência da curadoria em 
relação a outras mídias: “Quem pode discutir a qua-
lidade do seu jornalismo com a sociedade”? 
A reportagem segue mostrando experiências que 
promoveriam a cidadania no país por meio da tele-
visão. É mostrado o programa “Brasil 4D” em teste, 
naquela época no Distrito Federal. Por ele, famílias 
de baixa renda tinham acesso a serviços como vagas 
de emprego, consultas no SUS e programas sociais do 
governo. As imagens são bastante pertinentes ao tra-
tar a pluralidade de famílias. São exibidas diferentes 
imagens de núcleos familiares formados por idosos, 
mãe e filho, pai e filho, um casal e filhos ao mesmo 
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tempo em que a interface do programa também é 
anunciada por meio das imagens. 
A conclusão da reportagem destaca que em 
meio a um ambiente de comunicação prioritaria-
mente comercial as experiências de comunicação 
pública ainda estão buscando garantir o direito do 
cidadão a esta comunicação plural e de qualidade. 
A professora Liliane Machado retorna como fonte, 
questionando e reafirmando, por meio de perguntas, 
os enquadramentos que se pretendem do jornalismo 
de uma TV pública: “Qual o modelo de telejornalismo 
queremos? Qual novo modelo pode ser construído? 
Como criar pautas diferentes? Como mostrar outras 
regiões do país, sem ser caricato ou quando apare-
cem catástrofes? E aponta o caminho como sendo o 
de ouvir a população, caminho este não percorrido 
pelo terceiro episódio da série. 
5.4. Reportagens IV e V
Os dois vídeos seguintes não integram o esforço 
analítico desse texto. Registra-se contudo sua propos-
ta temática de discutir Internet no Brasil, tendo em 
vista especialmente seu potencial democrático, e o 
enfrentamento de problemas de estrutura no Brasil. 
Também nesse caso foram abordados aspectos como 
regulação e desafios para tornar o ambiente mais 
democrático, além das questões relativas à tecno-
logia 4G. 
Para a discussão propôs este artigo, é interessante 
destacar a tentativa de abrir espaço na tela para visi-
bilizar movimentos de mobilização no ambiente virtual 
e com implicações na vida real. Foi o caso da rede 
de mobilização “Meu Rio”, onde, depois de criada 
uma plataforma chamada “Panela de Pressão”, ações 
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para a melhoria das comunidades foram tomadas. É 
uma perspectiva de formação cidadã e de enqua-
dramento da função democrática e de mobilização 
da comunicação. Deu-se espaço para o organizador 
da plataforma e ainda a um cidadão beneficiado por 
um processo desenvolvido pela rede. Mas, embora o 
espaço tenha sido aberto, faltaram imagens mostran-
do e detalhando o exemplo dado pelo personagem 
que poderiam ter sido melhor explorados. 
6. Conclusão: a não notícia da Medida Provi-
sória 747
O que se espera de uma TV pública depois de 
exibir a temática da política pública de comunica-
ção por meio uma série de reportagens, formato que 
se aproxima do jornalismo em profundidade, desta-
cando que a legislação que trata da radiodifusão é 
obsoleta? O que o telespectador crítico e o cidadão 
querem enquanto notícia quando os interesses do 
acesso à informação estão em jogo? Foram essas as 
perguntas que suscitaram a realização da pesquisa 
apresentada no artigo.
A análise das reportagens exibidas na série apon-
tou problemas, mas também pontos positivos que me-
recem destaque. Os erros e acertos fazem parte do 
processo de amadurecimento tanto da TV pública 
e de sua relação com a sociedade telespectadora 
quanto da maneira de se apropriar dos conceitos 
de comunicação pública e experimentar formatos, 
narrativas e molduras.
Entretanto, a Medida Provisória 747/16 que altera 
a maneira de renovar concessões de rádio e TV no 
Brasil, sancionada pelo presidente Michel Temer, no 
dia 28 de março de 2017, e a respectiva cobertura 
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pelos veículos televisivos despertaram a atenção. En-
tre as emissoras comerciais, observou-se a cobertura 
do evento que marcou a mudança e de maneira 
elogiosa. Por sua vez, a busca por essa cobertura 
parece indicar uma possível mudança na linha edi-
torial da TV Brasil.
Entre o material audiovisual disponibilizado onli-
ne pelas Emissoras comerciais estão três reportagens: 
uma veiculada no Jornal da Globo com um minuto e 
40 segundos, que dá espaço de fala a Michel Temer 
e o presidente da Abert, Paulo Tonet Camargo; outra 
no Praça Dois do Estado do Acre, com um minuto e 
50 segundos, na qual tem espaço de fala o ministro 
Gilberto Cassab e o presidente da Abert. Houve tam-
bém numa nota coberta no Jornal da Record, com 
30 segundos de duração.
Os três materiais audiovisuais exibidos enquadram 
a nova lei como positiva, desburocratizante e, até 
mesmo, um avanço a comunicação social. Os pro-
dutos jornalísticos definem a medida como aquela 
que atualiza os procedimentos para a renovação de 
outorga nos serviços de rádio e televisão do país. A 
MP 747 permite que as entidades que quiserem reno-
var a concessão podem fazer o pedido até 12 meses 
antes do fim do prazo de vencimento da concessão. 
No caso das concessões vencidas, passam a ter 90 
dias para pedir a renovação. Os prazos de dez anos 
para rádio e 15 para televisão foram mantidos.
Por outro lado, ao pesquisar o conteúdo jornalís-
tico exibido pela TV Brasil no dia 28 de março, data 
da sanção da medida provisória, e ainda nos que se 
seguiram na tentativa de poder fazem uma análise 
e comparação entre as diferentes formas narrativas 
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para o mesmo fato, identificou-se uma ausência da 
pauta entre os assuntos tratados pela TV Brasil.
Em pesquisas anteriores realizadas no Núcleo 
de Jornalismo e Audiovisual (UFJF), a pesquisadora 
Iluska Coutinho buscou parâmetros para pensar o 
telejornalismo público em uma perspectiva cidadã, 
visando oferecer ao telespectador uma compreensão 
da realidade. Nesse espaço a proposta seria garantir 
não apenas o acesso à informação, plural, mas, por 
meio do exercício do direito à comunicação, con-
tribuir para os avanços no campo da comunicação 
pública no Brasil (COUTINHO, 2013). 
Ofereciam referência para pensar esse modelo 
complementar do telejornalismo nas emissoras públi-
cas os documentos de constituição da EBC e da TV 
Brasil. Nesse espaço de informação, um dos compro-
missos seria ofertar temas voltados para o cidadão e 
para diferentes comunidades. Em sua construção, os 
telejornais da rede pública deveriam ter como pre-
missa a busca por tornar os espectadores autônomos, 
seres de direito pleno, inclusive à comunicação. Para 
isso os programas jornalísticos da TV Brasil deveriam 
representar e incluir cidadãos e também como grupos 
sociais, e não somente consumidores.
Estranhamente ao seu breve histórico, a mesma 
TV Brasil que produziu, em 2014, uma série que previa 
uma caminhada aceleradas nas discussões e promo-
ção da cidadania por meio do acesso à informa-
ção não noticiou a aprovação da Medida Provisória, 
silenciando quanto às mudanças nos processos de 
renovação de concessões de rádio e TV. 
 As motivações para essa mudança podem ter 
relação com outra MP, a 774/16. Fato é que tal posi-
cionamento, meses depois da dissolução do Conselho 
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Curador e da perda da autonomia que a instituição 
tinha na condução da linha editorial da TV Brasil, in-
dica um impedimento ou mudança de postura edi-
torial quanto à abordagem de temas que tratam do 
ambiente da comunicação pública. O alinhamento 
com interesses diversos aos interesses do público e da 
sociedade representa um risco à democracia, uma 
vez que, sem ter conhecimento dos fatos, a mobili-
zação da sociedade não se torna possível. 
A mudança nos critérios de noticiabilidade da 
emissora parece sinalizar a interferência do Execu-
tivo, na medida em que segue enfraquecendo as 
instâncias autônomas da comunicação pública. Sem 
aparente independência e autonomia, observa-se ha-
ver um retrocesso na expansão do modelo público 
brasileiro, que vinha, timidamente, ocupando seu es-
paço. Sem as discussões no ambiente das emissoras 
públicas, parte do público permanece na ignorância 
quanto aos espaços para o exercício de seu direito à 
comunicação, e sem acesso a outros direitos. 
A falta de informação na tela da TV Pública leva 
a inferir que a pluralidade de pautas, o respeito ao 
regionalismo e tantos outros aspectos descritos no tra-
balho ficam comprometidos. Todo esforço feito na 
perspectiva da consolidação de um sistema público 
de comunicação eficiente no Brasil pode começar 
a ruir, a partir da ausência do Conselho Curador e 
dos interesses políticos partidários daquele que está 
Presidente da República.
A maneira de conduzir a política Nacional de 
Comunicação Pública apresenta mudanças que pre-
cisam ser acompanhadas de perto. A mobilização da 
sociedade precisa encontrar meios de questionar o 
acesso limitado a informação e buscar uma política 
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de comunicação pública que garanta o espaço au-
diovisual e de voz que é seu e garantido pela Consti-
tuição Federal, apesar de pouco (re)conhecido.
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